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Art. 98. Celebrado o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, a Unidade de Controle Interno, Compliance e Ouvidoria da Agepar será comunicada para os fins 
do art. 92. 
 
Art. 99. Decorrido o prazo estipulado no Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, os autos serão encaminhados para avaliação do Conselho Diretor da Agepar, 
o qual deverá atestar seu cumprimento no Processo Administrativo Sancionador ou, quando não atendido, integral ou parcialmente, o compromisso, executar as cominações 
estabelecidas no instrumento celebrado. 
  
Parágrafo único. Atestado o cumprimento integral do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, o Processo Administrativo Sancionador será arquivado 
definitivamente. 
 
Art. 100. Em caso de descumprimento do estipulado no Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, o respectivo título será encaminhado para execução judicial. 
 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 101. Ressalvado o disposto nas normas do presente Título, ficam revogadas as Resoluções n.ºs 8 e 9 de 2016 (com as alterações promovidas pelas Resoluções n.ºs 1 e 
2 de 2018), bem como a Resolução n.º 12 de 2021 e as demais disposições anteriores que contrariem o teor desta Resolução. 
 
Art. 102. O conteúdo desta Resolução se aplica a partir do início de sua vigência, sem prejuízo da validade dos atos realizados durante a vigência das Resoluções 
anteriores. 
 
Art. 103. Esta Resolução se aplica, no que couber, aos procedimentos que estejam em trâmite na data de sua entrada em vigor, resguardando-se a validade dos atos 
anteriores. 
 
§ 1º Eventual supressão, junção ou modificação de tipos infracionais por esta Resolução não afeta a validade dos processos anteriores e das sanções previamente aplicadas 
pela Agepar com base nos atos normativos referidos no art. 101. 
 
§ 2º Sem prejuízo da adoção imediata do procedimento previsto nesta Resolução, aos processos atualmente em curso, decorrentes de autos de infração lavrados na vigência 
das resoluções mencionadas no art. 101, aplicar-se-ão as hipóteses de infração, sanções, agravantes e atenuantes nelas previstas. 
 
§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2º, no caso de Auto de Infração lavrado com base nas resoluções mencionadas no art. 101, apontando infração sujeita à penalidade de 
multa, esta será calculada e aplicada com base na fórmula paramétrica contida no Anexo I da presente Resolução. 
 
Art. 104. O fluxograma (Anexo III) e os demais modelos que constituem o Anexo II, poderão ser alterados, observadas as disposições desta Resolução, pela Diretoria de 
Fiscalização e Qualidade dos Serviços, que terão eficácia após sua publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná. 
 
Art. 105. O método de dosimetria realizando com base na fórmula paramétrica contida no Anexo I, poderá ser revista a qualquer momento pela Agepar, fundamentada no 
exercício de sua competência fiscalizatória, tendo eficácia após sua publicação em Diário Oficial do Estado do Paraná. 
 
Art. 106. Após a vigência desta Resolução, a Agepar notificará as entidades reguladas e o Poder Concedente para que promovam o cadastramento a que se refere o art. 8º, 
caso ainda não possuam. 
 
Art. 107. Esta Resolução entra em vigor após publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná. 
 

Curitiba, 6 de julho de 2021 
 

(assinado eletronicamente) 
REINHOLD STEPHANES 

Diretor-Presidente 
 
 

ANEXO I DA RESOLUÇÃO N° 027/2021-AGEPAR 
 

Método de dosimetria de multas 
 
A determinação do valor das multas obedecerá, quando aplicável, a seguinte expressão: 
 

𝑼𝑼𝑷𝑷𝑭𝑭𝒆𝒆𝒒𝒒 = 𝟏𝟏𝟎𝟎 + {𝜷𝜷. 𝑹𝑹. 𝜶𝜶. (𝒏𝒏𝝋𝝋. 𝟏𝟏
𝟔𝟔) . [𝟏𝟏 + (𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸. 𝟏𝟏

𝟗𝟗) − (𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸. 𝟏𝟏
𝟓𝟓) ] } /𝑼𝑼𝑷𝑷𝑭𝑭𝒓𝒓𝒆𝒆𝒆𝒆 

 
onde: 
 𝑼𝑼𝑷𝑷𝑭𝑭𝒆𝒆𝒆𝒆 é o equivalente da multa em Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná; 
 
 𝜷𝜷 é constante e igual a 0,005 para o caso de o autuado tratar-se de entidade regulada pessoa jurídica; 
 
 𝜷𝜷 é constante e igual a 0,2 para o caso de o autuado tratar-se de administrador/controlador pessoa física. 
 
 𝑹𝑹 é é a receita operacional bruta da entidade regulada [R$], que pode ser obtida junto à área administrativa e financeira da Agepar, resguardadas as questões atinentes à 

proporcionalidade de cada setor regulado, para o caso de o autuado tratar-se de entidade regulada; 
    Obs: visando proporcionalidade, quando o autuado for o poder concedente/órgão gestor utilizar-se-á os valores da receita operacional bruta do serviço regulado. 
 
 𝑹𝑹 é a soma dos proventos dos últimos 12 meses do administrador, pagos pelo ente regulado, envolvendo: pró-labore, salário, participação em lucros, bônus e etc, para o 

caso do autuado tratar-se de administrador/controlador pessoa física; 
 
 𝜶𝜶 é o fator de abrangência [ - ]; 
 
 𝒏𝒏𝝋𝝋 é a quantidade de danos ao serviço e aos usuários impactados pelo fato gerador da infração, de acordo com o art. 2º, inc. III, da Resolução nº 27/2021, possuindo 

valor inteiro de 0 (zero) a 6 (seis), conforme tabela a seguir: 
 

Fatores de danos ao serviço e aos usuários (𝒏𝒏𝝋𝝋) 

 modicidade tarifária; 
 eficiência; 
 continuidade; 
 regularidade; 
 saúde dos usuários; 
 segurança dos usuários. 

1/6 cada 

 𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸,𝒌𝒌 é a quantidade de situações atenuantes e situações agravantes de acordo com o art. 14 da Resolução nº 27/2021, possuindo valor inteiro de 0 (zero) a 9 (nove) 
para os agravantes e valor inteiro de 0 (zero) a 5 (cinco) para os atenuantes, conforme tabela a seguir: 

    Obs: quando não aplicável, 𝟏𝟏 + (𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸. 𝟏𝟏
𝟗𝟗) − (𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸. 𝟏𝟏

𝟓𝟓) será igual a 1 (um); 
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Circunstâncias agravantes e atenuantes 

Agravantes (𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸) 
 exposição a risco ou efetiva produção de prejuízo ao meio ambiente e ao patrimônio público; 
 o abuso do direito de delegação; 
 obtenção, para si ou para outrem, de quaisquer vantagens, diretas ou indiretas, resultantes da infração cometida; 
 facilitação ou cobertura à execução ou a ocultação de outra infração; 
 a prática de infração em ocasião de incêndio, inundação ou qualquer situação de calamidade pública; 
 reincidência; 
 dolo (direto ou eventual); 
 continuidade da infração; 
 existência de sanção anterior que não caracterize reincidência. 

1/9 cada 

Atenuantes (𝒏𝒏𝜸𝜸𝜸𝜸) 
 arrependimento eficaz e espontâneo do infrator, pela reparação dos prejuízos causados, antes da realização de 

qualquer ato pela Agepar; 
 confissão da infração; 
 comunicação prévia pelo infrator do perigo iminente contra a segurança ou o meio ambiente; 
 prestação de informações verídicas e relevantes relativas à materialidade da infração; 
 primariedade do infrator. 

1/5 cada 

 𝑼𝑼𝑷𝑷𝑭𝑭𝒓𝒓𝒆𝒆𝒆𝒆 é o valor da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná à época, disponível em <http://www.fazenda.pr.gov.br/Pagina/Indicadores-economicos>. 
 Observação: na determinação da multa, caso a mesma apresente valor decimal, será utilizada somente a fração inteira. 

 
 

ANEXO II DA RESOLUÇÃO N° 027/2021-AGEPAR 
 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº xx/20xx  

 
Autuado: xxxxxxx (Razão Social / Nome) 
Endereço: xxxxxxx 
CNPJ / CPF: xxxxxx 
Telefone: xxxxxxx 
Endereço eletrônico: xxxxxx  
Nacionalidade: xxxxxx (se pessoa física, ou N/A se pessoa jurídica) 
Profissão: xxxxxx (se pessoa física, ou N/A se pessoa jurídica) 
Estado Civil: xxxxxx (se pessoa física, ou N/A se pessoa jurídica) 
 
(1) DESCRIÇÃO OBJETIVA DOS FATOS E INFRAÇÃO CONSTATADA 

(Descrição objetiva e sucinta -  garantindo a plena indicação e narração da materialidade da infração - do fato e conduta infracional constatada, 
contendo local, data e hora da infração, quando possível sua constatação. Deve- se concluir a descrição/narração demonstrando a incidência do autuado no tipo infracional 
previsto na Resolução Sancionadora, indicando expressamente a concatenação do fato narrado com a incorrência no tipo infracional.) 
 
(2) TIPIFICAÇÃO 

(Indicação expressa e direta do(s) dispositivo(s) que tipifica(m) o(s) fato(s) ou conduta(s) como infração, de acordo com a Resolução Sancionadora.) 
 
(2) MEDIDAS ATENUANTES A SEREM ADOTADAS 

(Descrição objetiva de medidas, a serem adotadas pelo autuado, que atenuem ou reparem os efeitos da infração, se for o caso; ou N/A) 
 
(3) MEDIDAS CAUTELARES A SEREM ADOTADAS 

(Descrição objetiva de medidas cautelares a serem adotadas pelo autuado, se for o caso; ou N/A) 
 
 

Curitiba, ____ de ________________ de 20__.                  Hora: ____ h: ____ min 
 
 

(assinado eletronicamente) 
xxxxxxxxxx (nome do Chefe de Coordenadoria de Fiscalização) 

RG nº xxxxxxxxx/PR 
Chefe de Coordenadoria de Fiscalização 

 
 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº  xx/20xx  
 
Autuado: xxxxxxx (Razão Social / Nome) 
Endereço: xxxxxxx 
CNPJ / CPF: xxxxxx 
Telefone: xxxxxxx 
Endereço eletrônico: xxxxxx  
Nacionalidade: xxxxxx (se pessoa física, ou N/A se pessoa jurídica) 
Profissão: xxxxxx (se pessoa física, ou N/A se pessoa jurídica) 
Estado Civil: xxxxxx (se pessoa física, ou N/A se pessoa jurídica) 
 

 
NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO 

 
 
REPRESENTANTE LEGAL 
Sr.(a) xxxxxxxxxx 
 
 

Com base na Lei Complementar nº 222/2020, art. 7º, inc. VIII, e na Resolução nº 27/2021 – Agepar, notificamos que essa xxxxxxxxxxxx foi 
enquadrada como infringente, estando passível de penalidade, conforme Auto de Infração nº xxx/20xx. 

Informamos que é concedido prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação no Processo Administrativo Sancionador, diretamente através do 
sistema e-Protocolo, para a apresentação de defesa prévia, conforme prevê o art. 54 da Resolução nº 27/2021 desta Agepar. 
 
 

Curitiba, _____ de _____________ de 20xx..                      Hora: ____h: ____min 
 

(assinado eletronicamente) 
xxxxxxxxxx (nome do Chefe de Coordenadoria de Fiscalização) 

RG nº xxxxxxxxx/PR 
Chefe de Coordenadoria de Fiscalização 

 
ANEXO III DA RESOLUÇÃO N° 027/2021-AGEPAR 

 
FLUXOGRAMA (ANEXO III) pode ser visualizado no link no site da AGEPAR constante na aba Documentos Oficiais - Resoluções - Resoluções 2021 - Resolução nº 
027 de 06 de julho de 2021 - Estabelece infrações, respectivas sanções e o procedimento para sua aplicação pela Agepar às entidades reguladas e ao Poder Concedente em 
razão do descumprimento da legislação, dos instrumentos de delegação e das normas regulatórias emitidas pela Agência Reguladora., página 42-43 
<https://www.documentador.pr.gov.br/documentador/pub.do?action=d&uuid=@gtf-escriba-agepar@544f3385-1ed8-4085-9c5f-74334e8cc358&emPg=true>. 
 
 


